Ofício Vereador Nº 850/2018
São Roque, 6 de dezembro de 2018.
Ilustríssimo Senhor,
É sabido que a concessão de benefícios ou incentivos de natureza tributária por parte do Poder Executivo tem se tornado uma prática comum em diversos municípios, ocorrendo também em âmbito estadual e nacional, por intermédio de atos normativos de iniciativa do chefe do respectivo poder.

A chamada Renúncia Fiscal, seja ela caracterizada como anistia ou remissão, têm como intuito incentivar o recolhimento de tributos já vencidos e não pagos e que diversas vezes já se encontram inscritos na dívida ativa municipal, aumentando a receita local e ao mesmo tempo beneficiando parcela considerável da população, que por motivos diversos não puderam efetuar o pagamento de determinado tributo relativo a certo período, à época de seu efetivo vencimento.
Oportuno destacar a renúncia fiscal, ocorrida posteriormente à inscrição do débito em dívida ativa, denominada remissão. Acerca do assunto, encontra-se superada a discussão sobre o direito do advogado público aos honorários de sucumbência, assim entendido como sendo a parcela fixada em sentença pelo juiz a ser paga pelo vencido ao advogado do vencedor, sob o fundamento, que no referido caso foi capaz de dirimir controvérsia, de que tal parcela constitui verba de natureza privada, não se confundindo com o crédito público, em especial o crédito tributário.

O pagamento das sucumbências ao advogado público sob tal fundamento se trata de prática comum e antiga, sendo o montante recolhido direcionado à associação de classe desses servidores, que se encarrega de promover a distribuição da verba entre seus associados.

Outrossim, tal prática vê-se afastar do razoável quando se constata que grande parte dos honorários pagos pelo contribuinte sobre dívidas fiscais são captados no âmbito administrativo durante renegociações de débitos tributários, que via de regra são concomitantes a generosos perdões fiscais cujo bojo traz considerável renúncia de receita; ou seja, essas dívidas são novadas ou pagas sob a perspectiva da grande vantagem econômica que representam, e não em razão da existência de eventuais execuções fiscais em curso.
Nessa senda, a renegociação de dívidas fiscais no âmbito fazendário ocorre de forma integralmente divorciada de eventual ação judicial em curso, sem nenhuma interferência do respectivo procurador. Tal circunstância faz desaparecer a natureza sucumbencial da verba honorária não só pela inexistência da figura da ação judicial e sua sentença condenatória, mas também pela falta das personagens desse processo, quais sejam: advogado, vencido, vencedor e juiz; elementos esses indispensáveis para configuração jurídica dos honorários de sucumbência.

Contamina ainda mais a natureza sucumbencial da parcela recebida em ambiente administrativo a título de honorários, o fato de o advogado público ser servidor de carreira, estável e com remuneração fixa paga pelo erário justamente para desempenhar o papel de causídico dos interesses estatais; situação essa que afasta possível alegação do direito de retribuição do trabalho executado até a composição extrajudicial, que só poderia ser erguida no caso de advogados autônomos, sem vínculo empregatício com o respectivo cliente.

Tais circunstâncias, apesar de questionáveis, sempre foram relegadas a plano secundário pela Administração Tributária; pois, afinal, quem irá mesmo suportar o ônus da sucumbência indevida será o contribuinte, raciocínio esse que só fez a situação se agravar ao longo do tempo, gravando prejuízo não só ao pagador de impostos, mas a própria administração pública.

Exemplo cabal dessa assertiva reside no fato de que a parcela proclamada como “particular” e “inconfundível” com o crédito público, desavergonhadamente pega “carona” no ato de quitação do tributo cobrado, pois tem o valor da respectiva parcela providencialmente adicionado ao contexto financeiro do documento de arrecadação emitido pela fazenda pública; que ao final é repassado aos causídicos livre do peso das inevitáveis despesas bancárias e de administração oriundas do processo de cobrança administrativa, que porém, correram integralmente por conta do erário.
Feitas as devidas considerações, e considerada a função precípua do vereador que é a fiscalização de atos do Poder Público, torna-se indispensável que tal prática, relativa à exigência de pagamento de honorários sucumbenciais ao patrono defensor do direito público, inclusive nos casos em que o contribuinte é beneficiado com a remissão ou anistia referentes ao débito fiscal, somente possa ser perpetrada, se em estrita consonância com os princípios da administração pública, sendo, portanto cabível e apropriado parecer, emanado de órgão capacitado em aprimoramento da gestão e no desenvolvimento de políticas públicas como o é o Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, que tantos municípios já auxiliou por meio de orientações, pareceres técnicos e jurídicos de extrema credibilidade. A emissão de um parecer a esse respeito, trará luz acerca desse assunto tão pouco debatido, permitindo  que a administração possa agir de forma proba e respeitosa para com seus contribuintes. 

Na certeza de que dispensará especial atenção a este Ofício, desde já agradeço, renovando meus mais sinceros protestos de elevada estima e de distinta consideração.

Atenciosamente,

Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
GUTO ISSA
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